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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONDOMINIO DE PRODUTORES RURAIS DE CANA-DE-ACUCAR 

- AGROCANA
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
RODRIGO CAMARGO - PR084857
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE 
TERCEIROS. EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. 
TRABALHO PRESENCIAL. AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO 
DEVIDA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA TURMA DO STJ. 
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, analisando caso análogo 
no julgamento dos REsps. 2.038.269/PR, 2.053.818/CE, 2.081.467/SC e 
2.095.404/SC, de relatoria do Min. Gurgel de Faria, manifestou o 
entendimento de que o art. 1º da Lei 14.151/2021 determinou apenas o 
afastamento da gestante do trabalho presencial durante o período de 
emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, não havendo que se 
falar, portanto, em suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, mas 
apenas alteração de sua forma de execução.
3. Assim, "havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração à 
empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de trabalho 
se encontra em execução, não há como pretender compensar aquele valor com 
parcelas futuras de contribuição previdenciária e de contribuição parafiscal, 
como se salário-maternidade fosse." (REsp n. 2.081.467/SC, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 31/1/2024).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 03 de junho de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2102640 - PR (2023/0365913-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONDOMINIO DE PRODUTORES RURAIS DE CANA-DE-ACUCAR 

- AGROCANA
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
RODRIGO CAMARGO - PR084857
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE 
TERCEIROS. EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. 
TRABALHO PRESENCIAL. AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO 
DEVIDA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA TURMA DO STJ. 
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, analisando caso análogo 
no julgamento dos REsps. 2.038.269/PR, 2.053.818/CE, 2.081.467/SC e 
2.095.404/SC, de relatoria do Min. Gurgel de Faria, manifestou o 
entendimento de que o art. 1º da Lei 14.151/2021 determinou apenas o 
afastamento da gestante do trabalho presencial durante o período de 
emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, não havendo que se 
falar, portanto, em suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, mas 
apenas alteração de sua forma de execução.
3. Assim, "havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração à 
empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de trabalho 
se encontra em execução, não há como pretender compensar aquele valor com 
parcelas futuras de contribuição previdenciária e de contribuição parafiscal, 
como se salário-maternidade fosse." (REsp n. 2.081.467/SC, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 31/1/2024).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se 

agravo interno interposto contra decisão, às fls. 415-417, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA E DE TERCEIROS. EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA 
GESTANTE. TRABALHO PRESENCIAL. AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO 
DEVIDA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA 
TURMA DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A parte agravante afirma, à fl. 429, que a decisão monocrática se baseou 

exclusivamente em quatro decisões proferidas pelo Ministro Gurgel de Faria, da 

Primeira Turma, sem estabelecer se tal entendimento reflete a posição majoritária da 

Turma ou do Tribunal, resultando em ausência de fundamentação explícita.

Alega, à fl. 431, que:
28. Em análise minuciosa dos julgados é possível verificar que os entendimentos são 
estritamente direcionados a repassar que o texto legal determina o afastamento da gestante 
do trabalho presencial, não seu afastamento do trabalho tout court.
29. Em contraposição, a ora Agravante pretendia garantir a proteção integral a integridade e 
saúde de suas empregadas gestantes, que em razão da natureza de seus cargos encontravam-
se absolutamente impossibilitadas de disporem do trabalho remoto, sendo necessário que 
fossem afastadas do trabalho presencial, e sendo custeado integralmente seus afastamentos.

Impugnação às fls. 443-446.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Com efeito, o acórdão recorrido está em confronto com a jurisprudência da 

Primeira Turma do STJ, que, analisando caso análogo no julgamento dos REsps. 

2.038.269/PR, 2.053.818/CE, 2.081.467/SC e 2.095.404/SC, de relatoria do Min. Gurgel 
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de Faria, manifestou o entendimento de que o art. 1º da Lei 14.151/2021 determinou 

apenas o afastamento da gestante do trabalho presencial durante o período de emergência 

de saúde pública decorrente do coronavírus, não havendo que se falar, portanto, em 

suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, mas apenas alteração de sua forma de 

execução.

Assim, havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração à 

empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de trabalho se 

encontra em execução, não há como pretender compensar aquele valor com parcelas 

futuras de contribuição previdenciária e de contribuição parafiscal, como se salário-

maternidade fosse.

Eis a ementa do julgado:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE TERCEIROS. EPIDEMIA 
DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. TRABALHO PRESENCIAL. 
AFASTAMENTO.REMUNERAÇÃO DEVIDA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Dispõe o art. 1º da Lei n. 14.151/2021 que "durante a emergência de saúde pública de 
importância nacional decorrente do novo coronavírus, a empregada gestante deverá 
permanecer afastada das atividades de trabalho presencial, sem prejuízo de sua 
remuneração". Tal regra é complementada pelo disposto no § 1º (introduzido pela Lei n. 
14.311/2022), do indigitado art. 1º, de acordo com o qual "a empregada gestante afastada 
nos termos do caput deste artigo ficará à disposição do empregador para exercer as 
atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de 
trabalho a distância, sem prejuízo de sua remuneração".
2. Conforme se observa, a norma legal determina o afastamento da gestante do trabalho 
presencial, não seu afastamento do trabalho tout court. Não se verifica, portanto, suspensão 
ou interrupção do contrato de trabalho, mas apenas alteração na sua forma de execução.
3. Havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração à empregada em razão 
direta da relação empregatícia, cujo contrato de trabalho se encontra em execução, não há 
como pretender compensar aquele valor com parcelas futuras de contribuição previdenciária 
e de contribuição parafiscal, como se salário-maternidade fosse.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.081.467/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
31/1/2024.)
 

Na espécie, o Tribunal de origem compreendeu, à fl. 241, que é compatível com o 

ordenamento jurídico o enquadramento como salário maternidade dos valores pagos às 

trabalhadoras afastadas durante o período de emergência, sendo possível que as 

respectivasremunerações sejam compensadas, forte no art. 72, § 1º, da Lei 8.213/91.

Por estar em desconformidade com a orientação jurisprudencial acima 
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demonstrada, merece reparos o acórdão recorrido.

Considerando a solução adotada, fica prejudicada a análise dos demais pontos 

trazidos no apelo raro fazendário.

Nesse sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 2119350, Rel. Min. 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 3/5/2024; REsp 2121647/RS, Rel. Min. 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 1/3/24; REsp 2119727/PR, Rel. Min. Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe 1/3/24; AgInt no REsp 2108400/RS, Rel. Min. Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe 1/3/24; REsp 2118735/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 23/2/2024.

Assim,  merece reforma o acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.102.640 / PR
Número Registro: 2023/0365913-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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50106885520224047003

Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CONDOMINIO DE PRODUTORES RURAIS DE CANA-DE-ACUCAR - 

AGROCANA
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
RODRIGO CAMARGO - PR084857
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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